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PROJETO DE LEI Nº 058 DE 02 DE JULHO DE 2024
Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Parceria via Termo de Fomento, com a CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE GETÚLIO VARGAS - CDL.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Parceria via Termo de Fomento com a Câmara de Dirigentes Lojistas de Getúlio Vargas - CDL, inscrita no CNPJ sob nº 88.205.935/0001-55, para concessão de auxílio financeiro para realização da campanha de premiação "Legal é Comprar no Comércio Local”, tendo em vista o interesse público e recíproco do Município de Getúlio Vargas e a Instituição, cujo termo observará as diretrizes constantes na Lei Federal nº 13.019/2014.
Art. 2º Como prestação o Município de Getúlio Vargas repassará à CDL o valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para a execução do objeto, conforme Plano de Trabalho anexo.
Art. 3º  O Termo de Fomento será executado com início retroativo a 01 de maio de 2024 e o término em 31 de janeiro de 2025.

Art. 4º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.
PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS,......................
Projeto de Lei nº 58/2024 – Exposição de Motivos
Getúlio Vargas, 02 de julho de 2024.

Senhor Presidente, 

Pelo presente encaminhamos Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Parceria via Termo de Fomento com a Câmara de Dirigentes Lojistas de Getúlio Vargas - CDL, inscrita no CNPJ sob nº 88.205.935/0001-55, para concessão de auxílio financeiro para realização da campanha de premiação "Legal é Comprar no Comércio Local”, tendo em vista o interesse público e recíproco do Município de Getúlio Vargas e a Instituição, cujo termo observará as diretrizes constantes na Lei Federal nº 13.019/2014.

Como prestação o Município de Getúlio Vargas repassará à CDL o valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para a execução do objeto, conforme Plano de Trabalho anexo.
Também está caracterizada a inviabilidade de competição, entre as organizações da Sociedade Civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria, aplicando-se assim a Lei nº 13.019/14, alterada pela Lei nº 13.204/15, que prevê a inexigibilidade quanto ao chamamento público, na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da Sociedade Civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria.
Atenciosamente,

MAURICIO SOLIGO,

Prefeito Municipal.

Senhor Presidente
AQUILES PESSOA DA SILVA
Câmara de Vereadores
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